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taduais poderão regulamentar o implemento do aqui disposto, elabo-
rando os programas e temas de maior relevância a serem trabalhados
junto à população alvo.

Art. 3º - O Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010, passará
a vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DAS DATAS COMEMORATIVAS DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

(...)

FEVEREIRO

Dia 26 - Dia Estadual de Prevenção e Conscientização
à Saúde da População”

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3112/20
Autoria do Deputado: Valdecy da Saúde

Id: 2289801

LEI Nº 9159 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO PRA-
ZO DE FRUIÇÃO DOS INCENTIVOS FISCAIS
INSTITUÍDOS PELO DECRETO Nº 42.649, DE
05 DE OUTUBRO DE 2010, EM CONFORMIDA-
DE COM O CONVÊNIO CONFAZ ICMS 190/17.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 18 do Decreto Estadual nº 42.649, de 05 de outubro de
2010, em conformidade com a Cláusula décima do Convênio CONFAZ
ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 18 - Os incentivos fiscais previstos neste Decreto vigo-
rarão no período compreendido entre a data da sua publica-
ção, perdurando até:

I - até 31 de dezembro de 2032, quando destinados ao fo-
mento da atividade industrial;

II - 31 de dezembro de 2025, para às atividades portuárias e
aeroportuárias vinculadas ao comércio internacional e

III - até 31 de dezembro de 2022, quando destinados a ma-
nutenção ou ao incremento das atividades comerciais.

Parágrafo Único - Fica rerratificado o disposto no Decreto Es-
tadual nº 46.409, de 30 de agosto de 2018, ratificado pelo art.
1º da Lei Estadual nº 8.481, de 26 de julho de2019, com a
alteração dos prazos dos incentivos fiscais previstos nos in-
cisos I, II e III do caput.”

Art. 2º - A Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio
de Janeiro - CONDIN RIO - em conjunto com a Secretaria de Estado
de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro - SEFAZ -, deverá publicar,
no prazo de 1 (um) ano, a contar da publicação desta Lei, o resultado
dos estudos realizados que fundamentam a prorrogação do incentivo
previsto no art. 18 do Decreto nº 42.649/10, apresentando, necessa-
riamente, número de empregos gerados e os indicadores econômico-
sociais do incentivo fiscal concedido.

Art. 3º - Altera o artigo 1º, da Lei nº 8.792 de 13 de abril de 2020,
para incluir os incisos VII e VIII com a seguinte redação:

“Art. 1º (…)

VII - nas operações de saída interestadual por venda ou
transferência de produtos cárneos realizadas por estabeleci-
mentos localizados no Estado do Rio de Janeiro e que te-
nham sido por estes processados e/ou industrializados, fica
outorgado um crédito de ICMS equivalente ao produto da alí-
quota interestadual da mercadoria pela base de cálculo da
respectiva saída, como opção ao regime normal de apuração,
conforme artigos 25 e 26 do RICMS/RJ;

VIII - aos estabelecimentos atacadistas e de distribuição, lo-
calizados no Estado do Rio de Janeiro, cuja empresa possua
ou pertença a grupo econômico que detenha planta industrial
de processamento de produtos cárneos em efetiva operação
em território fluminense, fica outorgado um crédito de ICMS de
forma que a incidência do imposto nas operações de saída
por transferência ou por venda resulte em uma alíquota efetiva
de 4,5 (quatro e meio por cento), como opção ao regime geral
normal de apuração, conforme artigos 25 e 26 do
RICMS/RJ.”

Art. 4º - O inciso I do art. 10 da Lei nº 9.025, de 25 de setembro de
2020, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10 - (…)

I - com café, energia elétrica, lubrificantes, combustíveis líqui-
dos e gasosos, derivados ou não do petróleo, cigarro, produ-
tos fármacos de uso humano e refrigerantes.”

Art. 5º - Os incentivos fiscais de que trata desta Lei serão publicados
em sítio eletrônico oficial, de modo a assegurar o acesso público aos
dados e a favorecer os processos de fiscalização e controle social.

§ 1º - Os documentos referentes à concessão dos incentivos de que
trata esta Lei serão disponibilizados na íntegra para consulta pública,
sempre que solicitado, conforme disposto na Lei Federal nº 12.527, de
18 de novembro de 2018 (Lei de Acesso à Informação - LAI).

§ 2º - O descumprimento do disposto neste artigo poderá acarretar a
gestores e dirigentes públicos a aplicação das sanções administrativas,
cíveis e penais previstas na legislação em vigor.

Art. 6º - As empresas beneficiadas com a prorrogação dos incentivos
fiscais, de que trata esta Lei, não poderão estar inscritas no Cadastro
de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições
análogas à de escravo.

Art. 7º - As empresas para fazerem jus à prorrogação dos incentivos
fiscais de que trata esta Lei, deverão apresentar Certidão de Regula-
ridade do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
no ato do requerimento e dentro do respectivo prazo de validade.

Art. 8º - As empresas beneficiadas com a prorrogação dos incentivos
fiscais, de que trata esta Lei, não poderão estar inscritas na dívida ati-
va do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 9º - Fica autorizado ao Poder Executivo a alterar o Decreto nº
42.649, de 05 de outubro de 2010, quanto aos novos prazos de vi-
gência dos benefícios fiscais, em conformidade com a Cláusula Décima
do Convênio CONFAZ ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017.

Art. 10 - Perderá o direito ao tratamento tributário previsto nesta Lei,
com a consequente restauração da sistemática normal de apuração
do imposto e a imediata devolução aos cofres públicos estaduais de
todos os valores não recolhidos, decorrentes do benefício concedido,
acrescidos de juros e correção monetária, o contribuinte que realizar
qualquer tipo de operação comercial ou mudança societária que se
caracterize como sucessora ou represente redução no volume de ope-
rações ou desativação de outra empresa, integrante do grupo econô-
mico que realize negócios com o mesmo tipo de produto objeto do
referido benefício.

Art. 11 - A concessão dos incentivos fiscais deverá ser acompanhada
e fiscalizada pela Administração Pública Estadual, cabendo-lhe, além
do acompanhamento dos termos e obrigações previstas na legislação
pertinente, monitorar o cumprimento das obrigações trabalhistas e pre-
videnciárias, bem como a manutenção e o fomento à geração de tra-
balho, emprego, renda e qualificação profissional.

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3411/2020
Autoria do PODER EXECUTIVO, MENSAGEM Nº 47/2020.

Id: 2289802

LEI Nº 9160 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO DE PROCE-
D I M E N TO S ADMINISTRATIVOS, EM DECOR-
RÊNCIA DA PANDEMIA DECLARADA PELA
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE RELA-
CIONADA AO CORONAVÍRUS (COVID-19), E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Será concedido aos contribuintes que não entregaram ou
não cumpriram requisitos referentes às obrigações acessórias no pe-
ríodo compreendido entre a publicação do referido decreto e da pre-
sente lei, prazo de até 90 (noventa) dias para regularização, sem a
incidência de qualquer penalidade, pelo tempo em que durarem os
efeitos do Decreto nº 46.966, de 11 de março de 2020, do Estado do
Rio de Janeiro ou norma que venha a substituí-lo.
§1º - Quando os órgãos competentes responsáveis pelo recebimento
das obrigações acessórias não emitirem as certidões e documenta-
ções comprobatórias para atendimento aos estabelecimentos em até
60 (sessenta) dias da data de petição protocolizada, inclusive após a
publicação desta Lei, o referido protocolo suprirá a exigência pelo pe-
ríodo de 180 (cento e oitenta) dias.

I - as certidões e documentações deverão ser apresentados no prazo
de 180 dias previstos no caput sob pena da aplicação das penalida-
des legais aplicáveis.

§2º - Findo o prazo de 90 (noventa) dias fixado no caput deste artigo,
os contribuintes que não entregaram ou não cumpriram os requisitos
referentes a obrigações acessórias sofrerão as penalidades previstas
na legislação.

Art. 2º - Ficam suspensos, contando-se a partir da publicação do De-
creto nº 46.966, de 11 de março de 2020, os processos e procedi-
mentos de suspensão, perda e desenquadramento de benefícios e in-
centivos fiscais e financeiros-fiscais, bem como a aplicação de pena-
lidades por descumprimento de metas, requisitos e condicionantes pa-
ra fruição de incentivos fiscais e incentivos financeiro-fiscais.

§1º - Os contribuintes enquadrados em benefícios e incentivos fiscais
e incentivos financeiro-fiscais poderão, no prazo de até 90 (noventa)
dias a contar da publicação desta Lei, regularizar o cumprimento de
metas, requisitos e condicionantes, bem como demais requisitos exi-
gidos pela legislação vigente.

§2º - O processo onde houve a notificação de suspensão, perda ou
desenquadramento do contribuinte deverá retornar, para reapreciação,
ao primeiro órgão e/ou instância que tenha praticado o ato adminis-
trativo com cunho decisório consubstanciado na suspensão, perda ou
desenquadramento, observando-se o decurso do prazo previsto no ca-
put e mediante a provocação do contribuinte.

§3º - Quando a notificação de suspensão, perda ou desenquadramen-
to se der no âmbito de procedimento administrativo que preveja ins-
tância e/ou instâncias revisoras, o processo deverá retornar, para rea-
preciação, ao primeiro órgão e/ou instância que tenha praticado o ato
administrativo com cunho decisório consubstanciado na suspensão,
perda ou desenquadramento, observando-se o decurso do prazo de
180 (cento e oitenta) dias mediante a provocação do contribuinte.

§4º - Findo o prazo de 90 (noventa) dias fixado neste artigo, os con-
tribuintes enquadrados em benefícios e incentivos fiscais ou incentivos
financeiro-fiscais que não tiverem regularizado o cumprimento de me-
tas, requisitos e condicionantes, bem como demais exigências legais,
sofrerão as penalidades previstas na legislação.

Art. 3º - Quando os órgãos competentes por emitirem certidões e do-
cumentações comprobatórias para atendimento aos estabelecimentos
beneficiários de incentivos fiscais não o fizerem em até 60 (sessenta)
dias da data de petição protocolizada, inclusive após a publicação
desta Lei, o referido protocolo suprirá a exigência pelo período de 180
(cento e oitenta) dias.

Parágrafo Único - As certidões e documentações deverão ser apre-
sentados no prazo de 180 dias previstos no caput sob pena da apli-
cação das penalidades legais aplicáveis, inclusive a perda definitiva
dos benefícios e incentivos fiscais e financeiros-fiscais.

Art. 4º - Excluem-se da presente Lei as operações de trânsito, incluí-
das as de trânsito e barreiras fiscais, as de fiscalização presencial,
bem como a emissão dos seguintes documentos fiscais: Nota Fiscal
Eletrônica (NFe), Conhecimento de Transporte Eletrônico (CTe), Ma-
nifesto Eletrônico de Documentos Fiscais (MDFe), e Nota Fiscal de
Consumidor Eletrônica (NFCe).

Art. 5º - Será dada ampla publicidade do teor dessa Lei com des-
taque no portal Fisco Fácil e no site da Secretaria de Estado de Fa-
zenda do Rio de Janeiro em até 5 (cinco) dias após a sua publicação
através de banner, artigo informativo e/ou Manual de Procedimentos,
no prazo de 5 (cinco) dias da publicação da presente Lei.

Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3413/2020
Autoria do PODER EXECUTIVO, MENSAGEM Nº 50/2020.

Id: 2289803

LEI Nº 9161 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELE-
BRAR TERMO ADITIVO AO CONTRATO FIR-
MADO COM A UNIÃO AO AMPARO DA LEI Nº
9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE1997, PARA
ESTABELECIMENTO DAS ALTERAÇÕES AU-
TORIZADAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº
173, DE 27 DE MAIO DE 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar aditivo ao Con-
trato de Refinanciamento de Dívidas nº 004/99-STN/COAFI, firmado
com a União com amparo na Lei nº 9.496, de 1997, nos termos da
Lei Estadual nº 2.674, de 27 de janeiro de 1997.

Art. 2º - O aditivo de que trata esta Lei será formalizado mediante
observância dos termos e condições estabelecidos pela Lei Comple-
mentar nº 173, de 2020, para alteração do contrato aditado.

Art. 3º - Permanecem vinculadas, em caráter irrevogável e irretratável,
em garantia das obrigações assumidas no contrato aditado, as recei-
tas de que tratam os artigos 155, 157, 159, incisos I, “a”, e II, da
Constituição Federal, nos termos do §4º do art. 167 da Constituição
Federal, e a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3414/2020
Autoria: PODER EXECUTIVO, MENSAGEM Nº 51/2020.

Id: 2289804

LEI Nº 9162 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

INTERNALIZA O CONVÊNIO ICMS 133/20,
QUE PRORROGA DISPOSIÇÕES DE CONVÊ-
NIOS QUE CONCEDEM BENEFÍCIOS FIS-
CAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica internalizado, nos termos do art. 1º da Lei nº 8.926, de
08 de julho de 2020, o Convênio ICMS nº 133/20, de 29 de outubro
de 2020, que prorroga até 31 de março de 2021 as disposições con-
tidas nos Convênios cuja vigência se encerra em 31 de dezembro de
2020, relacionados no Anexo único desta Lei.

Parágrafo Único - O disposto nesta Lei observa a vedação prevista
no inciso IX do art. 8º da Lei Complementar federal nº 159, de 19 de
maio de 2017.

Art. 2º - Fica concedido, com base no § 8º da Lei Complementar nº
160, de 07 de agosto de 2017, e na cláusula décima terceira do Con-
vênio ICMS nº 190/2017, a isenção de ICMS nas operações internas
de saída de brita, nos termos concedido pelo item 189, parte 1, do
Anexo I do Decreto Executivo do Estado de Minas Gerais nº 43.080,
de 13 de dezembro de 2002.

Art. 3º - A Secretaria de Estado de Fazenda deverá publicar, anual-
mente, a relação das empresas beneficiadas com a reinserção na frui-
ção dos incentivos fiscais, o valor que cada empresa deixou de re-
colher a título de ICMS e o montante global dos benefícios fiscais
concedidos pela reinserção prevista nesta Lei.

Art. 4º - As empresas beneficiadas com a reinserção na fruição dos
incentivos fiscais de que trata esta Lei, não poderão estar inscritas no
Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a
condições análogas à de escravo.

Art. 5º - As empresas, para fazerem jus à reinserção na fruição dos
incentivos fiscais de que trata esta Lei, deverão apresentar Certidão
de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhis-
tas (CNDT), no ato do requerimento e dentro do respectivo prazo de
validade.

Art. 6º - As empresas beneficiadas com a respectiva reinserção na
fruição dos incentivos fiscais, de que trata esta Lei, não poderão estar
inscritas na dívida ativa do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 7º - A Secretaria de Estado de Fazenda deverá publicar, com a
entrada em vigor desta Lei, estudos que fundamentaram a reinserção
das empresas na fruição dos incentivos fiscais, apresentando número
de empregos gerados e os indicadores econômico-sociais do incentivo
fiscal, estudos esses que deverão, anualmente, justificar a continuida-
de dos benefícios concedidos.

Art. 8º - As receitas decorrentes da execução desta Lei serão publi-
cadas em sítio eletrônico oficial, de modo a assegurar o acesso pú-
blico aos dados e a favorecer os processos de fiscalização e controle
social.

Parágrafo Único - O descumprimento do disposto no caput poderá
acarretar a gestores e dirigentes públicos as sanções administrativas,
cíveis e penais previstas na legislação em vigor.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efei-
tos retroativos a 1º de novembro de 2020 para o item 56 do Anexo
Único.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3452/2020
Autoria do PODER EXECUTIVO, MENSAGEM Nº 52/2020.

ANEXO ÚNICO

Convênio ICMS
1 24/89
2 104/89
3 03/90
4 23/90
5 41/91
6 52/91
7 75/91
8 20/92
9 55/92
10 78/92
11 123/92
12 142/92
13 50/93
14 132/93
15 42/95
16 82/95
17 33/96
18 84/97
19 100/97
20 04/98
21 47/98
22 57/98
23 95/98
24 11 6 / 9 8
25 01/99
26 5/00
27 63/00
28 74/00
29 33/01
30 38/01
31 49/01
32 125/01
33 140/01
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